
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.816 - SP (2014/0240650-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JORGE LUIZ PINHEIRO DA NEVES 
ADVOGADO : JAIRO PEREIRA DA SILVA  - SP328579 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PROCESSO PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. EXCEPCIONALIDADE. RÉU SUBMETIDO A TESTE DE 
ETILÔMETRO. MEIO IDÔNEO PARA A COMPROVAÇÃO DA 
ALCOOLEMIA. TIPICIDADE. CONDUTA PRATICADA ENTRE A 
ENTRADA EM VIGOR DO DECRETO 6.488/2009 E O ADVENTO DA LEI 
12.760/2012. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.  INÉPCIA DA DENÚNCIA 
NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere não 
hipótese dos autos. 
2. Hipótese na qual o réu foi submetido a teste de etilômetro ao ser preso em 
flagrante, em 29/09/2010, que constou a concentração de álcool de 0,54 mg por 
litro de ar expedido, bem superior ao tolerado pelo Decreto 6.488/2009. Por certo, 
tal diploma legal regulamentou o uso do bafômetro como teste de alcoolemia, 
estabelecendo a concentração de álcool igual ou superior a 0,3 miligrama por litro 
de ar expelido dos pulmões como parâmetro para fins de caracterização do delito 
previsto no art. 306 da Lei n. 9.503/1997. Precedente. 
3. No período compreendido entre a entrada em vigor do Decreto 6.488/2009 e o 
advento da Lei n. 12.760/2012, que deu nova redação ao art. 306 do Código de 
Trânsito, trazendo  novos parâmetros para aferição da embriaguez ao volante, a 
alteração alcoolemia somente poderia ser comprovada por teste de etilômetro ou 
por exame de sangue, alternativamente. 
4. Nos termos do entendimento consolidado deste Superior Tribunal, o crime de 
embriaguez ao volante é considerado de perigo abstrato, ou seja, prescinde da 
demonstração de potencialidade lesiva da conduta para sua configuração. 
Precedente.
5. Se as instâncias ordinárias reconheceram que inexiste qualquer vício no 
instrumento de aferição da alcoolemia, para infirmar tal conclusão seria 
necessário reexame fático-comprobatório dos autos, o que é vedado na via eleita.
6. "Segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça, a verificação periódica 
anual, prevista no art. 6º, inciso III, da Resolução n. 206, de 20 de outubro de 
2006, do CONTRAN, como requisito para a constatação da regularidade do 
etilômetro, não se confunde com a calibração do aparelho. Por isso, correta a 
conclusão das instâncias antecedentes de que não há qualquer vício na medição 
realizada pelo aparelho, porque realizada dentro do prazo de validade da 
certificação" (HC 240.337/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013).
7. A alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com os 
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requisitos exigidos pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a peça 
acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua essência e 
com todas as suas circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto possível a 
conduta imputada, bem como sua tipificação, com vistas a viabilizar a persecução 
penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo réu. Na hipótese em 
apreço, a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, 
porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora recorrente, permitindo-lhe 
rechaçar os fundamentos acusatórios. 
8. Embora a concessão de sursis processual não constitua óbice à análise do 
pleito de trancamento da ação penal pela suposta atipicidade da conduta imputada 
ao réu, cumpre reconhecer que o trâmite processual encontra-se sobrestado, pelo 
prazo de dois anos, nos moldes do art. 89 da Lei n. 9.099/1995.
9. Recurso desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.816 - SP (2014/0240650-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JORGE LUIZ PINHEIRO DA NEVES 
ADVOGADO : JAIRO PEREIRA DA SILVA  - SP328579 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 
interposto por JORGE LUIZ PINHEIRO DAS NEVES contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo. 

Consta dos autos que o ora recorrente foi denunciado por infração ao art. 306, 
caput, da Lei n. 9.503/1997.

Visando ao trancamento da ação penal por suposta ausência de materialidade 
delitiva, a defesa impetrou writ perante a Corte de origem, que restou denegado, nos moldes da 
seguinte ementa:

"Habeas Corpus. Crime de Trânsito. Pedido de trancamento da ação penal 
por falta de justa causa. Pretensão de suspensão de audiência designada. 
Audiência já realizada. Suspensão condicional do processo aceita. Ordem 
denegada" (e-STJ, fl. 115).

Inconformado, o recorrente interpôs o recurso em exame, sustentando, em 
síntese, que: a) a denúncia é inepta, pois apresenta contradição quando afirma que ele "conduzia 
o veículo com concentração de álcool por litro de sangue' e ao mesmo tempo que se 'recusou ao 
fornecimento de material para exame de dosagem alcoólica"; b) "não há prova da materialidade a 
sustentar denúncia, repita-se, não foi realizado o exame de sangue, de modo que a denúncia deve 
ser rejeitada"; c) "se o tipo do art. 306 do CTB é taxativo ao mencionar que o crime se configura 
com determinada quantidade de álcool no sangue do condutor de veiculo e que tal prova, por 
questões óbvias, somente pode ser feito por meio de exame de sangue daquele, impossível 
imputar o delito pelo teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro), mediante o exame 
do ar expelido dos pulmões, já que é princípio da Constituição Federal a legalidade, logo tal crime 
não existe, tal ação é atípica"; d) "apenas a verificação de embriaguez por meio do etilômetro, 
utilizado de modo manual, sem qualquer análise pericial da tira de papel expedida pelo aparelho 
de bafômetro (fl.07) não é prova suficiente de tipicidade da conduta do acusado"; e) "na tira do 
laudo do 'bafômetro' constata-se que o INMETRO apontou como datada 'última calibração' 
16/04/2009 às 14h07 e 0,476 mg/L. O fato ocorreu em 18/04/2010, às 02h19, 0,46 mg/L, portanto 
a mais de um ano da verificação do aparelho [...], logo, a calibração do aparelho se encontra 
vencida" (e-STJ, fls. 122/151).

Ao final, requereu o provimento do recurso, a fim de que a ação penal seja 
trancada, dada a inequívoca carência de justa causa.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 164-166).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ, fls. 221-228).
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.816 - SP (2014/0240650-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JORGE LUIZ PINHEIRO DA NEVES 
ADVOGADO : JAIRO PEREIRA DA SILVA  - SP328579 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PROCESSO PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. EXCEPCIONALIDADE. RÉU SUBMETIDO A TESTE DE 
ETILÔMETRO. MEIO IDÔNEO PARA A COMPROVAÇÃO DA 
ALCOOLEMIA. TIPICIDADE. CONDUTA PRATICADA ENTRE A 
ENTRADA EM VIGOR DO DECRETO 6.488/2009 E O ADVENTO DA LEI 
12.760/2012. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.  INÉPCIA DA DENÚNCIA 
NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere não 
hipótese dos autos. 
2. Hipótese na qual o réu foi submetido a teste de etilômetro ao ser preso em 
flagrante, em 29/09/2010, que constou a concentração de álcool de 0,54 mg por 
litro de ar expedido, bem superior ao tolerado pelo Decreto 6.488/2009. Por certo, 
tal diploma legal regulamentou o uso do bafômetro como teste de alcoolemia, 
estabelecendo a concentração de álcool igual ou superior a 0,3 miligrama por litro 
de ar expelido dos pulmões como parâmetro para fins de caracterização do delito 
previsto no art. 306 da Lei n. 9.503/1997. Precedente. 
3. No período compreendido entre a entrada em vigor do Decreto 6.488/2009 e o 
advento da Lei n. 12.760/2012, que deu nova redação ao art. 306 do Código de 
Trânsito, trazendo  novos parâmetros para aferição da embriaguez ao volante, a 
alteração alcoolemia somente poderia ser comprovada por teste de etilômetro ou 
por exame de sangue, alternativamente. 
4. Nos termos do entendimento consolidado deste Superior Tribunal, o crime de 
embriaguez ao volante é considerado de perigo abstrato, ou seja, prescinde da 
demonstração de potencialidade lesiva da conduta para sua configuração. 
Precedente.
5. Se as instâncias ordinárias reconheceram que inexiste qualquer vício no 
instrumento de aferição da alcoolemia, para infirmar tal conclusão seria 
necessário reexame fático-comprobatório dos autos, o que é vedado na via eleita.
6. "Segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça, a verificação periódica 
anual, prevista no art. 6º, inciso III, da Resolução n. 206, de 20 de outubro de 
2006, do CONTRAN, como requisito para a constatação da regularidade do 
etilômetro, não se confunde com a calibração do aparelho. Por isso, correta a 
conclusão das instâncias antecedentes de que não há qualquer vício na medição 
realizada pelo aparelho, porque realizada dentro do prazo de validade da 
certificação" (HC 240.337/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013).
7. A alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com os 
requisitos exigidos pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a peça 
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acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua essência e 
com todas as suas circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto possível a 
conduta imputada, bem como sua tipificação, com vistas a viabilizar a persecução 
penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo réu. Na hipótese em 
apreço, a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, 
porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora recorrente, permitindo-lhe 
rechaçar os fundamentos acusatórios. 
8. Embora a concessão de sursis processual não constitua óbice à análise do 
pleito de trancamento da ação penal pela suposta atipicidade da conduta imputada 
ao réu, cumpre reconhecer que o trâmite processual encontra-se sobrestado, pelo 
prazo de dois anos, nos moldes do art. 89 da Lei n. 9.099/1995.
9. Recurso desprovido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao recorrente.
O Tribunal de origem, ao rejeitar o pleito de trancamento da ação penal, 

consignou:
"Consta dos autos que o paciente, no dia 18 de abril de 2010, por volta das 
02h19min, na Av. Água Espraiada, altura do n. 772, nesta Cidade, conduzia 
o veículo Fiat/Siena, placas DJF 2340, com concentração de álcool por 
litro de sangue superior a seis decigramas.
Segundo a denúncia o paciente assumiu a direção do veículo depois de 
ingerir bebida alcoólica e, quando trafegava pelo local dos fatos, foi 
abordado por policiais militares em operação de rotina. Como apresentava 
sinais de embriaguez, os policiais o submeteram ao teste do etilômetro, que 
apontou concentração de álcool na ordem de 0,54mg de álcool por litro de 
ar expelido dos pulmões.
Pleiteia o impetrante o trancamento da ação penal por ausência de justa 
causa.
Ocorre que o habeas corpus não é meio hábil para a análise profunda do 
conjunto fático-probatório.
A falta de justa causa para a ação penal só pode ser reconhecida quando, de 
pronto, se evidenciar a atipicidade do fato ou a inexistência de provas, 
hipóteses tais que não se verificam no caso presente.
Assim, como o exame da prova depende de análise perante o juízo a quo, 
escapa ao âmbito estreito do writ o exame aprofundado do conjunto 
probatório.
Não há, pois, que se falar em trancamento da ação penal" (e-STJ, fl. 117).

Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o 
que não se infere não hipótese dos autos. 

Quanto ao tema, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõe a 
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Terceira Seção desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME 
SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. EMPRESA FAMILIAR. 
RECORRENTES ESPOSAS DE SÓCIOS. DESCRIÇÃO FÁTICA 
GENÉRICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos crimes de autoria coletiva admite-se a descrição genérica dos fatos, 
se não for possível, como na espécie, esmiuçar e especificar a conduta de 
cada um dos denunciados.
2. Indícios de autoria demonstrados, tanto mais que se trata de uma 
empresa familiar, sendo as recorrentes, sócias e gerentes, segundo a 
própria defesa, esposas de outros sócios do grupo empresarial.
3. Tese de inexistência de liame da sua atuação com os fatos narrados que 
não se reveste de credibilidade na via eleita.
Plausibilidade da acusação.
4. Direito de defesa assegurado, em face do cumprimento dos requisitos do 
art. 41 do Código de Processo Penal.
5. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento da 
ação penal, quando o pleito se baseia em falta justa causa (ausência de 
suporte probatório mínimo à acusação), não relevada, primo oculi. Intento, 
em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente 
com a via restrita do writ.
6. Recurso não provido."
(RHC 66.363/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 89 
DA LEI N. 8.666/1993. FRAUDE À LICITAÇÃO. DESVIOS DE VERBAS 
PÚBLICAS FEDERAIS. CESSÃO ILEGAL DE CONTRATOS. ACUSADO 
MERO PROCURADOR DA EMPRESA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL PELO TRIBUNAL A QUO. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Esta Corte de Justiça admite o trancamento de ação penal em sede de 
habeas corpus quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do 
crime e de indícios de autoria.
2. É certo que, para o oferecimento da denúncia, não se exige prova 
conclusiva acerca da autoria delitiva, mas apenas indícios desta.
Entretanto, deve haver lastro probatório mínimo para a instauração da 
persecutio criminis in iudicio em desfavor do acusado, sob pena de ofensa 
aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
3. No caso, diante do quadro delineado pela instância ordinária, não resta 
dúvida que a análise da tese de que o recorrido tinha ciência das 
irregularidades nas licitações, estando configurada a co-autoria delitiva e 
que, dessa forma, haveria justa causa para a propositura da ação penal, 
demandaria o reexame de matéria fática, inviável em recurso especial, por 
força da Súmula 7 desta Corte, mormente considerando que o acusado não 
integrava o quadro societário da empresa, tendo assinado o contrato na 
qualidade de mero procurador, nos estritos limites dos poderes a ele 
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outorgados.
4. De notar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal manifestado no julgamento do 
Inquérito n. 2.482/MG, em 15/09/2011, tem firme o posicionamento de que 
a consumação do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 exige a 
demonstração do dolo específico do agente de causar dano ao erário e a 
efetiva ocorrência de prejuízo aos cofres públicos. Incidência da Súmula 83 
deste Tribunal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1430842/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015.)

In casu, o réu foi submetido a teste de etilômetro ao ser preso em flagrante, em 
29/09/2010, que constou a concentração de álcool de 0,54 mg por litro de ar expedido, bem 
superior ao tolerado pelo Decreto 6.488/09. Por certo, tal diploma legal regulamentou o uso do 
bafômetro como teste de alcoolemia, estabelecendo a concentração de álcool igual ou superior a 
0,3 miligrama por litro de ar expelido dos pulmões como parâmetro para fins de caracterização do 
delito previsto no art. 306 da Lei n. 9.503/1997.

Como cediço, no período compreendido entre a entrada em vigor do Decreto 
6.488/09 e o advento da Lei n. 12.760/2012, que deu nova redação ao art. 306 do Código de 
Trânsito, trazendo  novos parâmetros para aferição da embriaguez ao volante, alcoolemia 
somente poderia ser comprovada por teste de etilômetro ou por exame de sangue, 
alternativamente. 

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO  RECORRIDA  QUE APLICOU A 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, §§ 7º E 8º,   DO   CPC.   RECURSO   
REPRESENTATIVO   DA  CONTROVÉRSIA.  RESP 1.111.566/DF. 
AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO.   EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.  ART.  306  DO  
CTB.  PERIGO ABSTRATO. BAFÔMETRO. Decreto n. 6.488/08. 
CONCENTRAÇÃO SUPERIOR A 0, 3 MILIGRAMA POR LITRO DE AR 
EXPELIDO DOS PULMÕES. CRIME. OCORRÊNCIA. FATO  
ANTERIOR  À  EDIÇÃO  DA LEI N. 12.760/12. 
DESCRIMINALIZAÇÃO DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. JUSTA 
CAUSA CONFIGURADA. RECURSO PROVIDO.
1.  Evidenciando-se  que  a  matéria  deduzida  no  presente recurso 
especial é diversa da apreciada no REsp 1.111.566/DF, representativo da  
controvérsia,  deve  ser reconsiderada a decisão, proferida pela Presidência  
do  Tribunal,  que  determinou a devolução dos autos ao Tribunal  de 
origem para observância da sistemática prevista no art. 543-C, §§ 7º e 8º, 
do CPC (Lei 5.869/73).
2.  É  pacífica  a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
crime de embriaguez ao volante é de perigo abstrato, não sendo necessária 
a demonstração da potencialidade lesiva da conduta.
3.  O  art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com a redação dada pela 
Lei n. 11.705/08, estabelece a concentração igual ou superior a 6 
decigramas de álcool por litro de sangue como elemento objetivo do tipo  
penal, cabendo ao Poder Executivo Federal a regulamentação dos 
parâmetros  de  equivalência a serem adotados para a configuração do 
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delito.
4.   O   Decreto  n.  6.488/08  regulamentou  o  uso  do  etilômetro 
(bafômetro)  como  teste de alcoolemia, estabelecendo a concentração de 
álcool igual ou superior a 0,3 miligrama por litro de ar expelido dos  
pulmões  como  parâmetro  para fins de caracterização do delito previsto 
no art. 306 do CTB.

5. Praticado o delito após a alteração promovida pela Lei n. 11.705/08  

e antes do advento da Lei n. 12.760/12, a simples conduta de  dirigir  

veículo  automotor  em via pública, com concentração de álcool por 

litro de sangue igual ou superior a 6 decigramas no exame de  sangue  

ou de 0,3 miligrama por litro de ar expelido dos pulmões no  teste  

realizado pelo etilômetro, configura o delito previsto no art. 306 do 

CTB.

6. A Lei n. 12.720/12, ao se referir à condução de veículo automotor 

com  capacidade  psicomotora  alterada  em  razão  da  influência de 

álcool, não descriminalizou a conduta de dirigir com concentração de 

álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 decigramas ou de 0, 3 

miligrama por litro de ar expelido dos pulmões, parâmetro inserido 

em  parágrafo  próprio, promovendo, ainda, a ampliação das formas 

de aferição dos sinais da embriaguez.
7. Não há falar em inépcia da inicial acusatória que descreve o fato 
criminoso  com  todas  as  suas  circunstâncias,  registrando  que a 
acusada,  submetida  ao teste de etilômetro, apresentou concentração de  
álcool  de  0,4  miligrama  por  litro  de ar alveolar, ou seja, quantidade  
superior  àquela  indicada  no  inciso  I do art. 306 do Código de Transito 
Brasileiro.
8. Agravo regimental provido."
(AgRg no REsp 1498656/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016, grifou-se).

Demais disso, nos termos do entendimento consolidado deste Superior Tribunal, o 
crime de embriaguez ao volante é considerado de perigo abstrato, ou seja, prescinde da 
demonstração de potencialidade lesiva da conduta para sua configuração. 

A fim de corroborar tal entendimento, trago à colação o seguinte precedente:

"PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 306 DA LEI  9.503/97 (CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO - CTB). CRIME DE PERIGO ABSTRATO.   
ETILÔMETRO.  PROVA  SUFICIENTE.  MARGEM  DE  TOLERÂNCIA. 
INEXISTENTE.  OBTENÇÃO ILÍCITA DA PROVA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.  O  crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB é de perigo 
abstrato (precedentes).
2.  A utilização do etilômetro é meio de prova idôneo para comprovar a  
materialidade do referido delito, não existindo previsão legal de margem  de 
tolerância para os resultados auferidos acima dos limites estabelecidos na 
legislação.
3.  Reconhecer a obtenção  ilícita  da  prova  demanda  o  reexame 
fático-probatório, providência vedada pelo Enunciado n. 7 da Súmula do  
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STJ, pois o Tribunal de origem apresentou fundamentação concreta para 
justificar a licitude da utilização do etilômetro.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 786.092/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 15/08/2016)

Outrossim, se as instâncias ordinárias reconheceram que inexiste qualquer vício 
no instrumento de aferição da alcoolemia, para infirmar tal conclusão seria necessário reexame 
fático-comprobatório dos autos, o que é vedado na via eleita.

Ainda, "segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça, a verificação 
periódica anual, prevista no art. 6º, inciso III, da Resolução n. 206, de 20 de outubro de 2006, do 
CONTRAN, como requisito para a constatação da regularidade do etilômetro, não se confunde 
com a calibração do aparelho. Por isso, correta a conclusão das instâncias antecedentes de que 
não há qualquer vício na medição realizada pelo aparelho, porque realizada dentro do prazo de 
validade da certificação" (HC 240.337/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013).

Ademais, a alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com os 
requisitos exigidos pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a peça acusatória deve 
conter a exposição do fato delituoso em toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias, 
de maneira a individualizar o quanto possível a conduta imputada, bem como sua tipificação, com 
vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo réu 
(Nesse sentido: RHC 56.111/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
1/10/2015; RHC 58.872/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
1/10/2015; RHC 28.236/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
1/10/2015).

Na hipótese em apreço, a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo 
art. 41 do CPP, porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora recorrente, permitindo-lhe 
rechaçar os fundamentos acusatórios. 

Por derradeiro, embora a concessão de sursis processual não constitua óbice à 
análise do pleito de trancamento da ação penal pela suposta atipicidade da conduta imputada ao 
réu, cumpre reconhecer que o trâmite processual encontra-se sobrestado, pelo prazo de dois 
anos, nos moldes do art. 89 da Lei n. 9.099/1995.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0240650-0 RHC    51.816 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0048783-71.2010.8.26.0002  2044551802013826  487837120108260002  RI0020ZBV0000

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE LUIZ PINHEIRO DA NEVES 
ADVOGADO : JAIRO PEREIRA DA SILVA  - SP328579 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1546789 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  10 de 4


